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Brasília, 11 abril de 2005 

PARA: FENAVIST

AC/ ROSÂNGELA

DE: DRA. CELITA – OPE LEGIS CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA





ASSUNTO:  DENATRAN – LUZES INTERMITENTES NOS VEÍCULOS DE SEGURANÇA PRIVADA


Conforme nossa mensagem do dia 1° de abril, estivemos naquela  data, às 10 h, em audiência com o Dr. FÁBIO ANTINORO, Coordenador – Geral Jurídico e Fiscalização do DENATRAN, para tratar do pedido da FENAVIST, protocolizado naquele órgão no dia 2/2/2005, no sentido de que seja alterada a Resolução n° 679/87, para contemplar a autorização para o uso de luzes intermitentes em todos os veículos das empresas de segurança privada.


Em anexo segue o texto que precisamos que seja incluído na Resolução n° 679/87 – CONTRAN, só que o combinado é entregar em mãos ao Dr. Fábio. Assim, é necessário marcar nova audiência. Como estou indo esta semana fazer Palestra no Encontro Nacional dos Sindicatos Varejistas, em Maceió, o ideal seria na próxima semana. 


Este Texto deve ser enviado para o SINDESP/SP, a fim de que o Assessor Jurídico verifique, e se achar necessário, apresente sugestões até o final desta semana.










Grata,










CELITA

......................................................................................................................................................................................................................................................

Ilmo Sr. 

Dr. FÁBIO ANTINORO

DD. Coordenador Jurídico – Geral  e Fiscalização do DENATRAN

ASSUNTO: LUZES INTERMITENTES EM VEÍCULOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA – PROCESSO N° 8001001437.2005-11.


Senhor Coordenador


De conformidade com o que foi tratado na audiência desta Federação com V.S ª, no dia 1/4/2005, às 10hs, estamos enviando a sugestão de alteração/atualização da Res. N° 679/87 – CONTRAN, publicada no DOU de 8/4/87, há 18 anos, portanto, antes, assim, das alterações introduzidas na Lei  n° 7.102/83, que disciplina o funcionamento das empresas de segurança privada, a qual recebeu alterações profundas em 1994 e em 1995, pelas n°s 8.863/94  e 9.017/95.






RESOLUÇÃO N° .... DE ... DE .............. DE 2005 








Altera o art. 2°, da Resolução n° 679, de 6 de abril de 1987.


O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no  uso das atribuições que lhe confere o art. 6°, inciso IX do seu Regimento Interno, e considerando a disposição do art. 7°, inciso I, do Código Nacional de Trânsito, aprovado pela Lei n° 9.503,de 23 de setembro de 1997, como órgão máximo normativo do Sistema Nacional de Trânsito,  e,


Considerando  que a Lei n° 8.863, de 28 de março de 1994 alterou o art.10 da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, ampliando as áreas de atuação, e conseqüentemente, os veículos usados pelas empresas de vigilância e segurança privada, incluindo, além da segurança bancária e o transporte de valores, a segurança e a vigilância patrimonial de órgãos públicos, de qualquer tipo de carga e de pessoas físicas;

Considerando a necessidade de atualizar os atos normativos, visando  compatibiliza-los  com novas leis editadas após a sua expedição;


RESOLVE:


Art. 1° -  A alínea  d do § único do art. 2°, da Resolução n° 679 de 6 de abril de 2005, passa a viger com a seguinte redação:



“d – os veículos especiais destinados ao transporte de valores e os demais veículos das empresas de segurança privada, quando em serviços de vigilância e segurança bancária, patrimonial, de pessoas e proteção ao transporte de carga”;


Art.2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  

